
lado, para as construtoras seria apenas mais 
um empreendimento construído”, comenta 
Henny Freitas, articuladora e criadora de con-
teúdos da  Rede Novos Parques, iniciativa 
que surgiu de uma série de atos em defesa dos 
parques ameaçados de São Paulo.

Foi sobretudo a partir das décadas de 1930 
e 1940 que o setor imobiliário começou a ga-
nhar a força que tem hoje, com o intenso de-
senvolvimento de algumas áreas nas grandes 
cidades (leia reportagem à pág. 20). No início 
do período da ditadura militar, esse mercado 
teve um novo impulso, por causa de modifica-
ções na Lei do inquilinato, que dificultava, por 
exemplo, o aumento do valor de aluguéis. “O 
regime militar altera essa legislação para criar 
dinamismo nesse mercado e fazer uma in-
tervenção brutal na construção, tanto em in-
fraestrutura quanto na área habitacional, por 
meio do Banco Nacional de Habitação (BNH), 
criado logo no início do regime”, comenta Ra-
fael Soares Gonçalves, professor do curso de 
Serviço Social na PUC, no Rio de Janeiro.

Em Recife, Pernambuco, integrantes do 
Movimento #OcupeEstelita  têm intensifica-
do o debate em torno do uso racional e huma-
nizado do espaço público da cidade. A trans-
formação de uma área de 10 hectares (o Cais 
José Estelita, na bacia do Pina, no Centro da 
cidade) em um empreendimento imobiliário 
no valor de R$ 800 milhões prevê a construção 
de 12 torres com até 40 andares. Batizado de 
Projeto Novo Recife, o plano é objeto de ações 
judiciais que questionam sua legalidade.

“Nós lutamos pelo direito à cidade. Luta-
mos para que o Cais seja ocupado pela cidada-
nia, pela virtuosidade que pode emergir da si-
nergia entre mercado, sociedade civil e poder 
público”. É um dos objetivos do movimento, de 
acordo com o site da iniciativa.

Uma pesquisa da ONG Repórter Brasil  
revelou que, em São Paulo, empresas de 
construção civil e do ramo imobiliário 

são as que mais doam aos políticos e partidos, 
com base nos dados das eleições municipais de 
2012. A grande influência do capital imobiliá-
rio tem levado a população a privações do di-
reito à cidade. Um exemplo é o Parque Augusta, 
terreno localizado entre as ruas Caio Prado e 
Marquês de Paranaguá, na região central, e 
alvo de disputa entre construtoras e ativistas.

O Parque Augusta é privado, mas até o fim 
de 2013 cumpria uma função social de acesso 
público ao bosque do local e servia como pas-
sagem entre as duas ruas que o cercam. São 25 
mil metros quadrados de Mata Atlântica no 
coração cinzento da capital paulista – a última 
área verde livre de construções do Centro. O 
terreno, porém, foi adquirido pelas constru-
toras Cyrela e Setin em setembro de  2013 por 
R$ 64 milhões. Em dezembro daquele ano, o 
prefeito de São Paulo, Fernando Haddad, au-
torizou a criação do Parque Municipal Augusta 
e a decisão foi publicada no Diário Oficial. Seis 
dias após o parque ter sido sancionado pelo 
prefeito, os portões foram fechados ao públi-
co pela primeira vez em 40 anos, a pedido das 
construtoras. Em abril deste ano, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo determinou que os portões 
fossem reabertos, segundo informação até o 
fechamento desta edição.

O Ministério Público propôs que a prefei-
tura desapropriasse o terreno por cerca de 
R$ 74 milhões, mas as construtoras, no en-
tanto, afirmam que o local vale hoje R$ 240 
milhões. “A desapropriação representaria a 
possibilidade de realizar um desejo de mais de 
40 anos de resistência por privilegiar espaços 
comuns que vêm sendo, cada vez mais, nega-
dos aos habitantes das metrópoles. Por outro 

 Plataforma 
aberta e horizontal 
de discussões 
para fomentar 
o processo 
de criação, 
preservação e 
conservação de 
parques, praças e 
áreas arborizadas 
da metrópole 
paulista. Saiba 
mais em: on.fb.
me/1Oy1IRn

 Acesse a pesquisa completa em bit.ly/1FLSMGU 
 Saiba mais em ocupeestelita.com.br. E assista à entrevista com 

ativistas do movimento em goo.gl/Y9uRHp

Quem é o dono da cidade?  
Interesses do setor imobiliário ameaçam as poucas áreas
de uso público em grandes centros urbanos
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(Re)Ocupai  
Conheça os ativistas que estão tomando ruas e praças, não com as usuais 
palavras de ordem, mas com ações diretas para a melhora do espaço público

Em 2008, Cecilia Lotufo se viu às voltas 
com um pedido desconcertante de sua fi-
lhinha, Alice, de 3 anos: a menina queria 

que seu quarto aniversário fosse comemorado 
na pracinha do lado de casa. O problema é que, 
como outras tantas praças paulistanas, aquela 
estava bem maltratada. Mas Cecilia arregaçou 
as mangas, juntou amigos e vizinhos e contatou 
a Subprefeitura de Pinheiros. No fim da histó-
ria, não só Alice teve a festa que queria como a 
comunidade ganhou uma praça renovada . Foi 
assim que começou o Movimento Boa Praça.

Nesses sete anos, o movimento vem contri-
buindo com a manutenção de três praças de São 
Paulo e ajudou na criação de uma quarta. Pode 
não parecer um resultado tão empolgante, mas 

USO DO ESPAÇO

mostra que dá para, ao menos, trincar a espiral 
de degradação que aflige os espaços públicos. 
“Ninguém usa a praça porque ela está suja, ou a 
praça está suja porque ninguém usa?”, questio-
na Thais Mauad, que atua como voluntária no 
Boa Praça desde 2009. A teoria é que com uma 
ocupação ativa é possível trazer a população de 
volta e, assim, pressionar o poder público.

É BATATA!
Ecos desse pensamento reverberam, por 

exemplo, no esforço do coletivo A Batata Pre-
cisa de Você para tentar reativar o  Largo da 
Batata. Tradicional ponto de comércio popu-
lar, entre 2007 e 2013 o largo sofreu uma gran-
de intervenção. O resultado final – um enorme 
cimentado sem árvores ou mobiliário – deixou 
muita gente desapontada. “O Largo da Batata 

Coletivo busca 
transformar o 

Largo da Batata, 
em São Paulo, 

em espaço mais 
acolhedor. Já 
abrigou festa 

junina (foto) e até 
casamento

 Assista ao vídeo em goo.gl/R2zeK5

 Localizado no 
bairro de Pinheiros, 
ganhou esse nome 
porque abrigava 
um mercado de 
produtores rurais 
no começo do 
século XX
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sempre foi cheio de vida, aí a Prefeitura gastou 
milhões para criar um deserto”, observa o artis-
ta visual Raphael Franco, que participa do cole-
tivo. A primeira ação, realizada em janeiro de 
2014, foi plantar 32 árvores sem o aval da Pre-
feitura. De lá para cá, eles têm trabalhado con-
tinuamente para tornar o largo mais acolhedor, 
por meio da organização de uma programação 
cultural que inclui apresentações musicais, 
bailes, atividades esportivas e debates diver-
sos. Até festa de casamento já rolou por lá .

HORTELÕES
As praças da cidade também são o hábitat 

mais comum dos Hortelões Urbanos, rede que 
estimula a criação de hortas coletivas – no úl-
timo mapeamento eram, pelo menos, 25. Uma 
delas foi instalada há dois anos no Centro Cul-
tural São Paulo (CCSP). “Era um espaço vazio 
e, agora, tem diversos usos”, comemora André 
Biazoti que coordena a horta do CCSP. “Temos 
gente cuidando da horta todos os  dias.”

O ato de instalar hortas, segundo Biazoti, 
favorece a reestruturação de um sentimento 
comunitário, garantindo que isso traz reflexos 
positivos até para a segurança. Um indício está 
no fato de que, contra todas as probabilidades, 
o trabalho dos Hortelões quase nunca é alvo 
de vandalismo. “As hortas reativam memó-
rias emocionais, trazendo um valor contem-
plativo que reverbera positivamente”. Essa 
convivência suave em ambientes tidos como 

 Veja mais em goo.gl/7dt3t3

ásperos parece ser uma constante. Raphael 
Franco também se surpreendeu com a falta de 
agressões contra o mobiliário urbano no Largo 
da Batata. “Achei que seria muito pior”, admite.

PSICANÁLISE URBANA
Ariel Kogan vê nessa ocupação criativa 

uma forma de desmontar o pavor que os ha-
bitantes das grandes cidades desenvolveram 
em relação aos espaços públicos por causa da 
violência urbana. Sua arma para isso é a gas-
tronomia. Há cerca de um ano, ele e dois sócios 
fundaram o Los Mendozitos – adega sobre ro-
das que oferece vinhos da região argentina de 
Mendoza em São Paulo e Rio de Janeiro.

Para Ariel, ao repaginarem a comida de 
rua, os  food trucks trouxeram de volta um 
público que já se havia conformado em viver 
confinado. “Você consegue aumentar o fluxo 
de pessoas e vira um ciclo. As pessoas perdem 
o medo e isso as torna ruas mais seguras”, diz, 
ressaltando que pesquisas apontam para uma 
correlação direta entre o nível de uso e a segu-
rança nos espaços públicos.

A proposta do Instituto Mobilidade Verde 
vai em sentido parecido, apostando na insta-
lação de  parklets como uma estratégia para 
reconectar as pessoas à cidade e questionar 
a noção de que as ruas são para os carros. “A 
disponibilidade de espaços de convivência, 
descanso e permanência é um fator primor-
dial para incentivar pessoas a caminharem 
mais pela cidade”, explica o presidente do ins-
tituto, Lincoln Paiva. (FR)

 Literalmente 
“caminhões de 
comida”. Os food 
trucks entraram 
na moda nos 
últimos anos ao 
oferecer comida 
com requintes de 
restaurante nas 
ruas das cidades

 Equipamento 
público que cria uma 
extensão da calçada, 
normalmente 
sobre a faixa de 
estacionamento 
da rua. Neles, são 
instalados espaços 
de convivência como 
bancos e outras 
amenidades

Pernas pra que te quero
Cidades com grande fluxo de pedestres são mais criativas, democráticas
e saudáveis, têm menos criminalidade e até maior valorização dos imóveis

P O R  G I S E L E  N E U L S  C O L A B O R OU  M A G A L I  C A B R A L

MOBILIDADE A PÉ

Privilegiar o caminhar é a primeira pro-
vidência para “humanizar” um local. Os 
americanos já até criaram um ranking 

para classificar as cidades que tratam melhor 
o pedestre. Nova York é a campeã, seguida 
por São Francisco e por Boston. O cálculo é 
feito pela empresa Walk Score com base em 

um algoritmo que incorpora percurso, uso 
e características do trajeto. Segundo o site 
Atlantic City Lab, cidades com grande fluxo 
de pedestres são mais criativas, saudáveis e 
democráticas, têm menos criminalidade e até 
maior valorização dos imóveis. Mas a grande 
novidade dos rankings dos últimos anos é a 
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evolução de ícones do carro-centrismo como 
Miami e Detroit. “Já se veem pessoas andan-
do onde antes não passava ninguém. Se isso 
foi possível nessas duas cidades, é possível 
em muitas outras mais”, analisa o City Lab .

Quem sabe em São Paulo? Mas na maior 
cidade da América do Sul, já há milhares de 
pedestres nas ruas. Segundo pesquisa enco-
mendada pelo Metrô em 2012, 30% dos des-
locamentos são feitos a pé em São Paulo. A 
questão é saber quantos estão andando por-
que querem e quantos gastam sola de sapato 
por não ter outra opção. De qualquer forma, 
é para regular o desenvolvimento de cida-
des mais acessíveis e sustentáveis que veio a 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 
12.587). A nova lei regula questões que até en-
tão estavam sob a atenção do Código Brasilei-
ro de Trânsito. O problema é que ele foi feito 
para veículos e não para pessoas. Tanto que é 
preciso percorrer 67 artigos do Código até en-
contrar aquele que assegura ao pedestre o di-
reito, por exemplo, a boas calçadas. “A Lei da 
Mobilidade veio para corrigir esta distorção”,  
diz a urbanista Irene Quintáns, da Red Ocara.

A nova Lei centra atenções na mobilidade 
e faz o que Quintáns considera uma revolu-
ção: estabelece que o espaço para cada modal 
no meio urbano deve ser proporcional ao seu 
percentual de uso. Ou seja, se mais gente anda 
a pé e de coletivo, estes modais precisam ter 
mais espaço no território urbano. Se for ple-
namente aplicada, a Legislação pode causar 
uma profunda transformação nas cidades.

Esta, entretanto, é uma história a ser cons-
truída. As cidades têm até 2015 para elaborar 
seus planos de mobilidade e se adequarem à 
nova lei, que nem mesmo é perfeita. “Há um 

descompasso entre legislação e aplicação. A 
Lei da Mobilidade insiste na prioridade do 
pedestre não diz como isso deve ser feito”, 
aponta Letícia Sabino, uma das fundadoras 
da organização SampaPé.

CIDADE PARA QUEM ANDA
É justamente sobre este “como fazer” que 

diversos grupos e movimentos têm se dedi-
cado. Outro deles é a Associação pela Mobi-
lidade a Pé em São Paulo , que tem partici-
pado ativamente da construção do plano de 
mobilidade da cidade. A lista de sugestões vai 
muito além de garantir boas calçadas e reali-
zar estudos específicos sobre os hábitos dos 
pedestres brasileiros é uma delas.

Os estudos que embasam as decisões rela-
cionadas à mobilidade geralmente são feitos a 
partir do ponto de vista dos veículos automo-
tores. Um exemplo são as estatísticas sobre 
acidentes. De acordo com um levantamento 
feito a partir dos pedidos de indenizações do 
Seguro de Danos Pessoais Causados por Veí-
culos Automotores de Vias Terrestres (Dpvat), 
sabe-se que 43 pedestres morrem em aciden-
tes de trânsito diariamente no Brasil. Fora as 
pessoas que se acidentam com lajes soltas, 
calçadas irregulares ou falta de iluminação.

Também é preciso mudar a forma como 
os semáforos funcionam. “A programação 
semafórica é feita com dois parâmetros di-
ferentes. Para os carros o tempo é calcula-
do a partir do volume de veículos. Mas para 
o pedestre, o tempo é calculado a partir da 
velocidade de caminhada de dois metros por 
segundo”, explica a urbanista Meli Malatesta, 

 Veja em bit.ly/1yTcZTw  Saiba mais em mobilidadeape.wordpress.com

PassaNela, 
intervenção em 
viaduto sobre 
Avenida Rebouças, 
em São Paulo
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